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Resumo

Este artigo analisa duas conceções dominantes no processo de envelhecer: a institucionali-

zação (ageing in a nursing home), muitas vezes associada à perda de identidade, à doença e ao 

final de vida, num contexto de crescente medicalização do envelhecimento; e o envelhecer em 

casa (ageing in place), valorizado como espaço “natural” do cuidado, mas muitas vezes susten-

tado pelo trabalho feminino invisível ou marcado pelo isolamento social. A partir de uma pers-

petiva sociológica crítica, discutem-se as tensões, riscos e desigualdades que atravessam estas 

duas abordagens, com frequência apresentadas como escolhas individuais entre autonomia e 

dependência. O artigo propõe compreender o envelhecimento como um processo plural, rela-

cional e situado, marcado por ganhos e perdas, desafiando leituras dicotómicas sobre onde e 

como envelhecer e sublinhando a centralidade do cuidado enquanto questão social e política.

Palavras-chave: envelhecimento, cuidados, envelhecer em casa e em instituição, desigual-

dades sociais, autonomia e dependência, sociedade do cuidado.

Abstract

This article examines two dominant conceptions of ageing: institutionalisation (ageing in a 

nursing home), frequently associated with loss of identity, illness and the end of life in a context 

of increasing medicalisation of ageing; and ageing in place, valued as the “natural” sphere of 

care but often sustained by invisible female labour or marked by social isolation. From a criti-

cal sociological perspective, the article discusses the tensions, risks and social inequalities (of 

gender, class and ethnicity) that cut across these two approaches, which are often framed as 

individual choices between autonomy and dependence. It argues for understanding ageing as 
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a plural, relational and situated process, marked by gains and losses, challenging dichotomous 

views of where and how ageing should take place and foregrounding care as a central social 

and political issue.

Keywords: ageing, care, ageing in place and ageing in a nursing home, social inequalities, 

autonomy and dependency, caring society. 

Introdução

O envelhecimento demográfico, resultante da baixa natalidade e do aumento da espe-

rança de vida, traduz-se num crescimento significativo do número de pessoas com 65 

ou mais anos, bem como do grupo dos muito idosos (80+). Em Portugal, a população 

com 65 anos ou mais representava, em 2024, 24,3 % da população total (INE 2024), e as 

projeções indicam que esta percentagem continuará a aumentar nas próximas décadas. 

Estima-se que, em 2050, cerca de um terço da população portuguesa terá 65 anos ou mais 

(Comissão Europeia 2024).

Este processo demográfico e epidemiológico tem implicações profundas para os sis-

temas de saúde e proteção social, traduzindo-se num aumento da procura de serviços 

e numa crescente necessidade de cuidados de longa duração, quer em contexto institu-

cional, quer no domicílio. A Organização Mundial da Saúde (OMS) define os cuidados de 

longa duração como aqueles que são prestados durante longos períodos de tempo por 

cuidadores informais, como familiares e amigos, ou por cuidadores profissionais. Estes cui-

dados abrangem “uma ampla gama de serviços, de apoio pessoal, sociais e médicos que 

garante que pessoas com ou em risco de uma perda significativa da capacidade (devido a 

doença mental ou física e deficiência) possam manter um nível de capacidade funcional 

consistente com os seus direitos básicos e dignidade humana” (OMS 2022, 3). Mais de 80 % 

do trabalho de cuidados a nível global é prestado informalmente e de forma não remune-

rada (OIT 2019), embora se observe uma tendência crescente para a expansão de serviços 

profissionalizados (Bernini et al. 2025). Esta tendência resulta da necessidade de assegurar 

cuidados de qualidade, reduzir a sobrecarga das famílias e facilitar a sua participação no 

mercado de trabalho. Neste contexto, os cuidados de longa duração têm-se afirmado, nas 

últimas décadas, como um dos setores económicos em maior crescimento e como um 

campo político central (Kadi et al. 2024).

Hoje, o cuidar é perspetivado, simultaneamente, como um compromisso ético e um 

bem político, moldado por estruturas sociais e ideológicas do Estado (Daly e León 2022; 

Gil 2024a). Ao ser reconhecido como construção social, o conceito de cuidado tornou-se 
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objeto de análise sociológica (Weicht 2015; Gil 2024b) e de reflexão como categoria polí-

tica (Comas-d’Argemir 2019; Gil 2024b). 

Neste contexto, o presente ensaio teórico-crítico propõe problematizar duas conceções 

dominantes do processo de envelhecimento: envelhecer em casa (ageing in place) e enve-

lhecer em instituição (ageing in nursing home). O envelhecer em casa tende a ser represen-

tado como espaço “natural” do cuidado, ancorado em ideais de coesão familiar, enquanto 

o envelhecer em instituição é frequentemente ligado ao estigma social e à perda de auto-

nomia, sendo por vezes interpretado à luz da noção de “instituição total” proposta por 

Goffman (1974). 

Esta polarização pode ser compreendida como representações sociais hegemónicas 

que estruturam o campo simbólico do envelhecimento e do cuidado. O conceito de repre-

sentação social (Moscovici 2009; Vala 1997) assume uma centralidade analítica, na medida 

em que as representações sociais constituem sistemas coletivos de significação que orga-

nizam perceções, estabilizam categorias, legitimam normas e influenciam a narrativa 

do campo político. Deste modo, contribuem ativamente para a construção da realidade 

social e para a consolidação de determinadas posições e hierarquias no espaço público. 

No domínio do envelhecimento, estas representações organizam-se frequentemente 

em torno de polarizações – autonomia versus dependência1, terceira idade versus quarta 

idade2, casa versus lar – que simplificam a heterogeneidade das trajetórias e naturalizam 

desigualdades. Estas representações não permanecem apenas no plano simbólico: mate-

rializam-se nas formas concretas de organizar o cuidado e estruturam respostas institucio-

nais e políticas públicas.

O objetivo deste artigo não é apresentar novos dados empíricos, mas desenvolver uma 

reflexão conceptual sustentada na literatura existente, problematizando categorias ana-

líticas e discutir as suas implicações para a compreensão sociológica do envelhecimento 

e dos cuidados. O artigo intenta demonstrar como o envelhecimento e o cuidado são 

1	 O conceito de dependência não se confunde apenas com incapacidade física, mas também com perda 
de autonomia. A distinção entre estes dois registos é salientada por (Amyot 1997, citado por Gil 2010, 97), 
que refere que a dependência diz respeito sobretudo a uma dimensão prática e funcional, em que a pes-
soa deixa de conseguir realizar, de forma autónoma, as atividades da vida diária. Já a perda de autonomia 
ocorre quando a pessoa deixa de possuir capacidade para tomar decisões por si própria. A confusão entre 
estes conceitos conduz, por consequência, a uma utilização pouco rigorosa dos mesmos e a generaliza-
ções, como a tendência para considerar a dependência física equivalente à perda de autonomia.

2	 A categoria terceira idade contempla as pessoas com mais de 65 anos; quando consideradas como con-
sumidoras de bens e serviços, constituem uma nova classe, a da “terceira idade”, símbolo da integra-
ção social e do envelhecimento ativo. A quarta idade, por oposição, surge como a última fase da vida, 
geralmente associada aos 80 ou mais anos e a uma maior incidência de situações de dependência física 
(Thévenet 1989).
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moldados por estruturas sociais, regimes de bem-estar e relações de poder que atraves-

sam o género, a classe, a etnicidade e o curso de vida. Neste quadro analítico mobiliza-se 

o conceito de sociedade do cuidado (caring society) (Kadi et al. 2024), entendido como um 

modelo em que o cuidado é reconhecido como um direito fundamental e uma respon-

sabilidade partilhada. Em vez de ser concebido exclusivamente como uma tarefa privada 

ou familiar, o cuidado passa a ocupar um lugar central na vida coletiva, sendo reconhe-

cido pelo seu valor social e económico. Neste sentido, torna-se fundamental promover 

políticas públicas que assegurem um envelhecimento saudável (OMS 2015) através de 

cuidados acessíveis e de qualidade, tanto no domicílio como em contexto institucional, 

reduzindo desigualdades entre quem presta e quem recebe cuidados. Esta abordagem 

reconhece o papel decisivo dos contextos sociais, económicos e ambientais na configu-

ração das trajetórias de envelhecimento, deslocando a análise de perspetivas centradas 

na responsabilidade individual para uma leitura que enfatiza a responsabilidade social e 

política na criação de condições que permitam envelhecer com dignidade. Neste sentido, 

o artigo propõe uma reconfiguração simbólica e política do envelhecimento, ancorada 

na interdependência e na responsabilidade coletiva pelo cuidado. O artigo organiza-se 

em duas partes: (i) uma análise crítica do ageing in place e da institucionalização e (ii) uma 

reflexão teórica sobre o envelhecimento e o cuidado, enquanto processos plurais, procu-

rando desconstruir narrativas dicotómicas que simplificam a heterogeneidade das trajetó-

rias e naturalizam desigualdades.

Envelhecer em casa versus envelhecer em instituição:  
dois lados de uma mesma moeda? 

Ageing in place (envelhecer em casa)

O ageing in place tornou-se progressivamente um discurso normativo idealizado que 

assume a permanência no domicílio como solução preferencial para o envelhecimento 

por favorecer a autonomia, preservar rotinas e manter as pessoas nas suas redes sociais 

e comunitárias (Fänge et al. 2012; Greenfield 2012; Hillcoat-Nallétamby e Ogg 2014). Esta 

permanência no ambiente familiar tende a promover o bem-estar emocional e a sensação 

de controlo sobre a própria vida, além de representar menores custos para o sistema de 

saúde e cuidados de longa duração. No entanto, este ideal frequentemente oculta desi-

gualdades estruturais, uma vez que depende de uma habitação adequada e adaptada, 

redes de apoio e acesso a serviços domiciliários multidisciplinares (Lecovich 2014; Fonseca 

2022). Sem estes requisitos assegurados, há a possibilidade de o processo de envelhecer 
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em casa ser vivido em isolamento social (Hillcoat-Nallétamby and Ogg 2014; Wiles et al 

2012), com riscos acrescidos para a saúde física e mental da pessoa. 

Os números revelam que no contexto europeu existem claramente desigualdades de 

género e socioeconómicas, sobretudo entre a população idosa a residir em domicílio. Para 

além de a população idosa sofrer de doença à medida que a idade avança, alguns inqué-

ritos europeus, tal como o European Health Interview Survey (2019), indicaram, por um 

lado, que 26,6 % das pessoas com 65 ou mais anos a viver em domicílios privados reporta-

vam necessidades de cuidados, valor que aumentava para 39,4 % entre os indivíduos com 

75 ou mais anos (European Union 2022, 4). Por outro lado, 40 % das mulheres com 65 ou 

mais anos viviam sozinhas na UE-27, quase o dobro da percentagem dos homens (21,8 %) 

(European Commission 2021). Essa condição aumentava o risco de isolamento social e, 

consequentemente, acelerava o recurso às instituições – sobretudo no caso das mulheres 

com idade mais avançada. 

Vários autores alertam para a “romantização” subjacente ao ageing in place que pode 

ocultar um discurso retórico de contenção de despesa pública em cuidados, transferindo 

as responsabilidades de cuidado para as famílias, sobretudo para as mulheres, reforçando 

assim as desigualdades de género (Hillcoat-Nallétamby e Ogg 2014; Urban 2024). Tal con-

ceptualização, ao associar o cuidar a uma obrigação moral feminina, reforça estereótipos 

de género e expõe quem cuida a uma maior vulnerabilidade e marginalização social. 

Historicamente, esta orientação política consolidou-se a partir da década de 1990, 

quando as políticas sociais passaram a promover a permanência no domicílio como 

alternativa à institucionalização. Claude Martin (1995, 159) chamou a esta mudança de 

paradigma “viragem ambulatória”. O recurso à comunidade, promovido como estratégia 

política da promoção do welfare mix ou do pluralismo de bem-estar (Martin 1995), envolve 

vários atores: família, Estado, mercado e sociedade civil. Porém, na realidade, o ageing in 

place e o papel das redes sociais de suporte acabam muitas vezes por ser um eufemismo 

para trabalho feminino. A comunidade passou a ser vista como extensão da família, pres-

supondo relações de sociabilidade (amizade, vizinhança) integradas numa rede social3 

mais ampla. No entanto, na prática, a responsabilidade pelo cuidado acaba concentrada 

numa ou duas pessoas da rede social informal do indivíduo (Gil 2010, 2024a).

A ideia de envelhecer em casa (ageing in place), bem como a conceção da casa como 

espaço de invisibilidade do cuidado, pode constituir um mecanismo de reforço das desi-

gualdades, sobretudo quando o cuidado prestado no ambiente doméstico é desvalori-

zado enquanto trabalho profissional, frequentemente realizado sem contrato laboral e 

3	 Trata-se de um conjunto de interações sociais que cada pessoa constrói ao longo da vida.

https://ec.europa.eu/eurostat/statistics-explained/index.php?title=Ageing_Europe_-_statistics_on_housing_and_living_conditions&utm_source=chatgpt.com
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sem proteção social por trabalhadores migrantes em situação precária ou irregular (Weicht 

2015; Rodrigues 2017).

Esta perspetiva mais recente de compreender o cuidado a partir da interseccionalidade 

(Daly e León 2022) assenta no reconhecimento de múltiplas desigualdades, nas quais 

a raça, a etnicidade, o género e a classe se entrecruzam e podem estar subjacentes ao 

ageing in place. 

Assim, o envelhecimento em casa como alternativa à institucionalização depende de 

recursos habitacionais e das redes de suporte social na comunidade, bem como do acesso 

a cuidados formais, o que significa dizer que não tem o mesmo significado nem as mesmas 

consequências para todos os grupos sociais. Mulheres idosas com baixos rendimentos e a 

viver sós, ou minorias étnicas enfrentam riscos acrescidos de isolamento, dificuldades de 

acesso aos cuidados de longa duração, revelando como o envelhecimento é atravessado 

por desigualdades cumulativas ao longo do curso de vida. Assim, a abordagem intersec-

cional, como lente analítica, permite compreender que o envelhecimento não é apenas 

plural, mas diferencialmente distribuído e desigual, configurando trajetórias distintas de 

acesso aos cuidados e no próprio processo de envelhecer (Ciobanu 2023).

No contexto europeu, Portugal apresenta um perfil paradoxal no domínio dos cuidados 

de longa duração: apesar de alinhar no seu discurso com a promoção do ageing in place, 

mantém níveis reduzidos de cobertura formal de cuidados, quer no domicílio quer em 

contexto institucional, permanecendo muito dependente do trabalho informal das famí-

lias (Gil 2023). Os dados da OCDE indicam que, embora a maioria dos países tenha refor-

çado, nas últimas décadas, os serviços de apoio domiciliário, Portugal permanece entre os 

países com menor cobertura de cuidados formais no domicílio, registando o valor mais 

baixo da OCDE (34,6 %) (OECD 2025).

Esta oferta limitada de serviços torna-se particularmente evidente entre as pessoas ido-

sas com necessidades de apoio que vivem no domicílio. Entre as pessoas com 65 ou mais 

anos que apresentavam pelo menos uma limitação nas atividades da vida diária (AVD/

AVDI), 40,8 % referiam insuficiência de apoio informal ou ausência de cuidados formais 

adequados; mesmo entre aquelas com três ou mais limitações, cerca de 31 % permane-

ciam sem resposta adequada, evidenciando a persistência de necessidades de cuidado 

não satisfeitas (OCDE 2025)

Estes dados tornam visíveis as fragilidades estruturais do sistema de cuidados de longa 

duração em Portugal, traduzidas na persistência de necessidades de cuidado não satisfei-

tas. Comparativamente a países do Norte e Centro da Europa, onde o envelhecer em casa 

é sustentado por redes públicas de cuidados integrados (Dohotariu et al. 2024), o caso 

português apresenta uma externalização estrutural do cuidado para a esfera privada, com 
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impactos desiguais sobre as mulheres, as pessoas com baixos rendimentos e as popula-

ções migrantes. Este padrão aproxima Portugal de outros países do Sul da Europa, carac-

terizados por regimes familistas (Gil 2023), nos quais a responsabilidade pelos cuidados de 

longa duração continua bastante localizada no espaço doméstico e nas redes familiares. 

Neste sentido, o ageing in place surge como um ideal normativo e como um dispositivo 

de organização social do cuidado, cujos efeitos variam de acordo com as desigualdades 

estruturais que atravessam as trajetórias de vida.

 Ageing in a nursing home (envelhecer em instituição)

Já o envelhecer em instituição (ageing in a nursing home) é frequentemente associado 

à perda de autonomia e ao estigma social (Hudson 2022), embora pressuponha cuidados 

contínuos e um ambiente adaptado assegurado por profissionais.

A maior preponderância das mulheres em estruturas de alojamento continua a ser con-

firmada pelos dados europeus. De acordo com o último relatório da Eurostat (2016), a 

proporção de mulheres muito idosas 85+ anos a residir em alojamentos coletivos era con-

sideravelmente mais elevada (14,8 %) do que a dos homens da mesma faixa etária (7,6 

%). No caso português, esta diferença revelava-se ainda mais acentuada face à média da 

Eu-28, com 18,6 % das mulheres com mais de 85 anos a viver em instituições, contra 11,8 

% dos homens (Eurostat 2016). Tal diferenciação é frequentemente explicada pela sobre-

mortalidade masculina e pela maior exposição das mulheres a riscos de incapacidade nas 

idades mais avançadas. 

Esta tendência foi igualmente observada noutros inquéritos europeus (Bonnet et al. 

2021), que indicavam que as mulheres com mais de 75 anos e com incapacidade severa, 

física ou mental, representavam cerca de um terço da população idosa institucionalizada. 

Entre os fatores que explicam a entrada em instituição destacam-se a doença e a incapaci-

dade da pessoa para viver só, bem como a indisponibilidade dos familiares para responder 

às necessidades de cuidados continuados, devido a limitações habitacionais, de tempo ou 

de recursos.

A rejeição da institucionalização é muitas vezes sustentada por um discurso que enfa-

tiza os seus potenciais efeitos negativos, nomeadamente o aumento da morbilidade e da 

mortalidade, a diminuição da autoestima, as dificuldades de adaptação a um ambiente 

estranho e a diminuição do contacto social e da atividade física. Por isso, a institucionali-

zação é frequentemente representada como um contexto marcado pela perda de autono-

mia e pela padronização das rotinas, num ambiente homogéneo em termos etários e de 

dependência, com impactos na diversidade das interações sociais e na personalização dos 
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cuidados. O estigma social relacionado com a entrada no lar como abandono familiar ou 

a “fase final” da vida, sobretudo em culturas que valorizam o cuidado familiar como obri-

gação moral, imprime naturalmente uma negatividade ao lar como o último dos recursos. 

A padronização das rotinas, a reduzida personalização dos cuidados e os problemas 

recorrentes de escassez de pessoal e qualidade variável evidenciam que a institucionali-

zação também reproduz desigualdades – nomeadamente na distribuição de vagas, nos 

custos financeiros e na ausência de cuidados culturalmente sensíveis – afetando de forma 

desproporcionada as minorias étnicas (Ciobanu 2023) e os grupos LGBTQ+ (Hudson 2022). 

O movimento anti-institucionalização tem sido objeto de crescente problematização na 

literatura, que sublinha a heterogeneidade das experiências de vida em contexto residen-

cial. Nos últimos anos, os estudos têm demonstrado que a institucionalização não produz 

necessariamente efeitos negativos universais, podendo associar-se a melhorias nas condi-

ções de vida, no estado de saúde e até nas relações familiares (Devi 2022). De igual modo, 

variáveis organizacionais – como a flexibilidade das admissões, a qualidade dos serviços 

prestados, a menor rigidez normativa e a centralidade do residente enquanto ator prin-

cipal do cuidado – surgem como fatores facilitadores de uma integração mais positiva 

(Stokke et al. 2023; Asante et al. 2021).

O estudo de Daniel et al. (2019) é particularmente relevante para compreender a institu-

cionalização, não como um evento estático e disruptivo, mas como um processo dinâmico 

e relacional. As representações negativas associadas ao “lar” – frequentemente ancoradas 

na ideia de fim, rutura ou morte social – não são imutáveis. Pelo contrário, podem ser 

transformadas pela experiência vivida. O lar deixa, por isso, de ser concebido como “o 

fim” e passa a ser percebido como um espaço de sociabilidade, segurança e cuidado, em 

alguns casos preferível ao domicílio solitário. A reconfiguração das representações nega-

tivas da institucionalização assentou, neste caso particular, em três dimensões centrais: 

(1) o conforto material, a melhoria das condições materiais e sociais de vida – incluindo 

conforto habitacional, alimentação adequada, cuidados de saúde e apoio nas atividades 

quotidianas; (2) a redução da solidão, através do convívio regular, a criação de novas socia-

bilidades e o reforço do sentimento de pertença; (3) a manutenção e, por vezes, a melhoria 

das relações familiares, expressa na continuidade dos contactos e no alívio da sobrecarga 

intergeracional (Daniel 2019, 223). O estudo qualitativo de Daniel et al. (2019) veio evi-

denciar o caráter dinâmico das representações sociais, que não são fixas, mas negociadas 

e reconstruídas na experiência quotidiana. Estes resultados sugerem que a institucionali-

zação não pode ser compreendida apenas como um espaço de declínio ou exclusão, mas 

como um contexto social cuja experiência é moldada por condições organizacionais, tra-

jetórias e vivências, e representações sociais do envelhecimento.
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Para uma política de envelhecimento e cuidado plural 

A análise das duas modalidades de cuidado evidencia que ambas são sustentadas por 

categorias normativas mais amplas sobre envelhecimento, autonomia e dependência. 

Para compreender plenamente estas tensões, importa regressar às matrizes teóricas que 

estruturam essas representações. Estas organizam-se em torno de uma polarização entre 

seniores ativos, valorizados pelo prolongamento da vida ativa, e uma velhice dependente, 

muitas vezes associada à institucionalização e a idade avançada.

O conceito de dependência, consolidado na década de 1990, desenvolve-se num qua-

dro biomédico que associa a velhice à perda funcional e à incapacidade, produzindo uma 

representação homogénea e irreversível da pessoa idosa. Este paradigma contribuiu 

para a medicalização da grande idade (Ennuyer 2002), reduzindo o envelhecimento à sua 

dimensão biológica e obscurecendo as trajetórias de vida e as determinantes sociais que 

moldam a experiência de envelhecer. A crítica sociológica – nomeadamente de Estes e 

Binney (1989) – desloca esta abordagem para um modelo social que reconhece o peso das 

desigualdades estruturais e do curso de vida na forma como se envelhece.

A teoria do curso de vida permite compreender o envelhecimento de forma plural, 

segundo a qual as experiências de envelhecimento resultam da articulação entre traje-

tórias individuais e contextos sociais, económicos e políticos (Bengtson 2016; Dannefer 

2003; Marshall e Bengtson 2011). Esta perspetiva enfatiza a diversidade de experiências 

nas idades avançadas, sublinhando que a variabilidade entre indivíduos aumenta ao 

longo do curso de vida, produzindo múltiplas formas de envelhecer e conferindo parti-

cular relevância ao conceito de resiliência (Dannefer 2003). Nesta linha, o envelhecimento 

pode ser compreendido como um processo de ajustamento ativo às perdas e constran-

gimentos associados à idade, no qual a autonomia e a identidade são continuamente 

negociadas (Caradec 2004, 2008). Caradec (2008) mostra como as estratégias mobilizadas 

pelas pessoas idosas procuram preservar continuidade, pertença e sentido, mesmo em 

contextos de declínio funcional ou transições críticas, como a entrada numa instituição. O 

autor identifica tensões identitárias na idade avançada que exprimem o equilíbrio instável 

entre a manutenção da ligação ao mundo e o sentimento de distanciamento face a ele. 

Estas tensões manifestam-se na negociação entre o “ser” e o “ter sido” e na necessidade 

de preservar espaços de familiaridade que sustentem o sentimento de continuidade e de 

valor próprio, tanto no domicílio como em contextos de alojamento coletivo. Neste qua-

dro, a autonomia na idade avançada não se opõe linearmente à dependência: pode ser 

preservada quando existe margem de decisão sobre a vida quotidiana, mesmo perante 

perdas funcionais, ou tornar-se ameaçada – e por vezes renunciada – quando os apoios 
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são insuficientes ou inadequados. Caradec (2004, 2012) propõe pensar as transições no 

envelhecimento – como a reforma, a viuvez ou a entrada numa estrutura residencial – 

como momentos de reconfiguração da identidade e da autonomia. Esta perspetiva per-

mite compreender o envelhecimento como um processo relacional e situado, no qual a 

autonomia é continuamente negociada ao longo das trajetórias de vida, quer no domicílio 

quer em contextos institucionais, desafiando as dicotomias simplificadoras entre autono-

mia e dependência.

Neste domínio têm emergido soluções híbridas que tentam superar a oposição entre 

envelhecer em casa e envelhecer em instituição. Entre elas destacam-se o senior cohou-

sing (modelo de habitação colaborativa), as unidades residenciais de pequena escala e 

modelos como o Green House Project4 e o TigerPlace5. O modelo de senior cohousing, ori-

ginário da Dinamarca, combina a segurança do cuidado formal com a manutenção da 

autonomia, a personalização dos cuidados e a integração comunitária, aproximando-se 

de uma lógica de “casa com cuidados”, em contraste com a institucionalização tradicional 

(Doetter et al. 2019).

Apesar do seu potencial inovador, estas alternativas continuam a ser pouco acessíveis 

e fortemente condicionadas pelos recursos económicos disponíveis, pelos enquadramen-

tos legais e pelas políticas públicas de financiamento (Hudson 2022). Em alguns contextos, 

estas respostas funcionam como soluções de nicho, acessíveis sobretudo a classes médias 

e altas. Tal realidade evidencia que a inovação organizacional, por si só, não elimina as 

desigualdades estruturais que atravessam o envelhecimento e o acesso aos cuidados 

(Doetter et al. 2019), nem resolve plenamente as dificuldades de adaptação progressiva às 

necessidades crescentes da população idosa. 

Ainda assim, a sua relevância não deve ser desvalorizada: a existência de modelos diver-

sos contribui para romper com uma conceção homogénea e padronizada do lar, abrindo 

espaço a formas organizacionais mais flexíveis e centradas na pessoa. Simultaneamente, 

permanece necessária maior evidência empírica, de natureza comparativa e longitudinal, 

que permita avaliar o impacto destes modelos em termos de qualidade de vida, custos, 

condições de trabalho e equidade no acesso.

Em Portugal começam também a surgir os primeiros projetos de habitação colaborativa 

– “63 projetos para 2009 vagas” (Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, 

citado por Carmo 2026, 30) –, o que constitui um indicador relevante da emergência de 

novas respostas neste domínio. 

4	 https://aginginnovation.org/services/consulting/green-house-homes/.
5	 https://nursing.missouri.edu/research/projects/tigerplace/.
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O aumento das necessidades de cuidados de longa duração, associado ao envelheci-

mento da população, exigirá não apenas novas soluções organizacionais, mas também a 

melhoria das condições de trabalho, a profissionalização e a dignificação do trabalho de 

cuidados, bem como o reforço de políticas de apoio às famílias – questões centrais para 

as políticas públicas. Neste sentido, a construção de uma sociedade do cuidado implica 

valorizar o trabalho do cuidado – muitas vezes invisível e desvalorizado – e redistribuir 

responsabilidades entre o Estado, a comunidade, as instituições e as famílias. Esta perspe-

tiva vai ao encontro da proposta de Williams (2023) de uma ética política do cuidado, que 

sublinha a centralidade do cuidado nas sociedades contemporâneas. A autora introduz 

os conceitos de desvalorização do cuidado (care devaluation) e esgotamento do cuidado 

(care exhaustion), defendendo a necessidade de uma infraestrutura democrática de cuida-

dos que reconheça tanto o trabalho remunerado como o não remunerado e que garanta 

condições materiais e temporais para cuidar, promovendo a justiça social e a solidariedade 

(Gil 2024a) no domínio das políticas públicas.

Notas conclusivas

As tensões analisadas ao longo do artigo evidenciam que envelhecer em casa e envelhecer 

em instituição não são apenas opções organizacionais, mas expressões de representações 

sociais mais amplas sobre autonomia, dependência, responsabilidade familiar e papel do 

Estado. A pluralidade do processo de envelhecer, assente em trajetórias ao longo do curso 

de vida, contrasta com as representações sociais hegemónicas que tendem a simplificar o 

envelhecimento em dicotomias – casa ou instituição, autonomia ou dependência. Olhar 

o envelhecimento como resultado de uma trajetória de vida implica reconhecê-lo como 

um processo natural que envolve simultaneamente ganhos – associados ao aumento da 

longevidade e da saúde da população – e perdas, que podem constituir oportunidades 

para novas reconfigurações identitárias.

Ambas as soluções – envelhecer em casa ou envelhecer em instituição – enfrentam crí-

ticas pela distância tantas vezes observada entre o discurso político e a realidade social. 

No caso do ageing in place, a retórica da autonomia raramente é acompanhada pelo inves-

timento necessário em serviços domiciliários multidisciplinares e articulados entre si, e 

alicerçada numa política de apoio aos cuidadores informais. Já no caso da institucionali-

zação, a promessa de cuidados de qualidade nem sempre se concretiza, particularmente 

em contextos marcados pela escassez de recursos humanos, a precariedade laboral e as 

pressões financeiras sobre as organizações (Gil 2021). Apesar da promessa de segurança 

e cuidados adequados, as estruturas residenciais continuam enraizadas num paradigma 
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institucional que carece de reformas profundas para assegurar ambientes centrados na 

pessoa (Gil 2018; Barbosa et al. 2021).

O conceito de sociedade cuidadora (caring society) (Kadi et al. 2024) aponta para um 

novo paradigma de organização do cuidado assente num sistema integrado que garanta 

acesso equitativo a respostas formais ao longo do curso de vida; no apoio substancial 

a cuidadores formais e informais, reconhecendo o valor económico e social do trabalho 

de cuidado; e na promoção da qualidade de vida tanto de quem recebe como de quem 

presta cuidados. Esta perspetiva constitui uma resposta política às limitações de modelos 

fragmentados, de mercado ou excessivamente familiaristas, defendendo políticas públi-

cas que reforcem a solidariedade intergeracional e a infraestrutura social de cuidado de 

forma sustentável e plural.

Mais do que dicotomizar entre envelhecer em casa ou em instituição, o desafio cen-

tral que se coloca às sociedades contemporâneas é o de transformar as representações 

sociais que naturalizam essa oposição e obscurecem as desigualdades que a atravessam. 

Democratizar o cuidado enquanto bem coletivo implica reconfigurar simbolicamente o 

envelhecimento, reconhecendo a interdependência como condição humana, e investir 

em modelos integrados e plurais de cuidado, acessíveis e socialmente justos.

As gerações que envelhecerão nas próximas décadas tenderão a apresentar perfis 

sociais e expectativas distintas das atuais, tanto em termos de trajetórias de vida como na 

procura de soluções de cuidado – desde o apoio profissionalizado, às redes familiares ou 

a modelos mistos. Paralelamente, novas tecnologias e formas assistidas de vida – da robó-

tica à inteligência artificial e à adaptação habitacional – poderão reconfigurar o campo 

dos cuidados. Contudo, o seu impacto dependerá da sua integração numa infraestrutura 

social que não reproduza desigualdades, mas que responda a um envelhecimento cada 

vez mais plural. Repensar o envelhecimento para além da dicotomia entre casa e institui-

ção constitui, assim, um passo essencial para construir políticas de cuidado mais justas, 

plurais e socialmente sustentáveis.
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